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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI FEDERAL No:14.133/21 
 
Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 
 
Titular Responsável: Aline Cássia dos Santos 
 
Cargo: Secretária Municipal de Saúde 

 
Lei de Regência: Lei Federal nº. 14.133/2021 
 
Termo de Referência é o documento da fase interna do processo em que o demandante 
descreve com detalhes o objeto que pretende contratar, com elementos necessários e 
suficientes da justificativa para a sua contratação, à verificação da compatibilidade da 
despesa com a disponibilidade orçamentária, ao julgamento e classificação das propostas, 
à definição: do prazo de execução do contrato, da estratégia de suprimento, dos métodos 
de fornecimento ou de execução do serviço. 
 
O Termo de Referência dispõe sobre questões relacionadas com as formalizações e 
controles dos procedimentos, assegurando ao requisitante a eficácia da sua pretensão. 
 
1 - INTRODUÇÃO 

 
A Coordenadoria de Frotas nos termos do inciso XXIII do art. 6º da Lei Federal nº 
14.133/2021, vem apresentar o presente Termo de Referência visando nortear as ações 
dos agentes de contratação quanto à (aquisição de veículos), para atender suas 
necessidades.  
 
O presente Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos essenciais 
para a elaboração do ato convocatório e a formalização do processo de contratação. 
 
Neste Termo de Referência, apresentaremos sugestões básicas sobre os procedimentos 
administrativos mais comuns nas licitações públicas. O atendimento aos requisitos 
estabelecidos neste Termo de Referência evitará equívocos nas futuras contratações, bem 
como a obediência aos ditamos da Lei Federal nº 14.133/2021, com as inovações das 
plataformas de gerenciamento de contratações que é uma ferramenta que organiza o rito 
processual em meio eletrônico. 
 
Este Termo de Referência dispõe sobre questões relacionadas com as formalizações e 
controles dos procedimentos, assegurando ao requisitante a eficácia da sua pretensão. 
Portanto, o Termo de Referência é o pedido de compra formalizado e nele se reproduz as 
diretrizes e as exigências previstas nas leis que disciplinam o processo formal de 
contratação pública, conjugado com a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 no 
aspecto de seu enquadramento nos instrumentos de planejamento previstos no art. 165 da 
Constituição Federal. 
 
As sugestões, justificativas, informações e solicitação constantes deste Termo de 
Referência são de responsabilidade da unidade administrativa requisitante. Portanto, o não 
acatamento por parte do agente de contratação na elaboração do ato convocatório, poderá 
não atender plenamente o objeto pretendido. Sendo assim, se houver prejuízo ao erário por 
não acatamento das solicitações deste Termo de Referência, implica em responsabilidade 
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de quem der causa ao ato, configurando erro grosseiro, nos termos do art. 73 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
Este Termo de Referência deverá fazer parte do processo administrativo de Pregão 
Eletrônico e estar à disposição dos interessados, uma vez que nele estão detalhados o 
objeto e justificada a contratação de forma precisa, bem como os critérios para 
aceitabilidade dos produtos ou serviço pretendidos, a estrutura de custos, os deveres do 
fornecedor, os procedimentos de fiscalização, prazo de execução e penalidades aplicáveis. 
 
Em resumo, tudo o que possa auxiliar o agente de contratação na elaboração do ato 
convocatório e, a Procuradoria Jurídica, na análise e controle de legalidade da contratação, 
consta neste Termo de Referência.  
 
Desta forma, não poderá ser negado ao fornecedor interessado o acesso às informações, 
devendo integrar o Edital ou estar à disposição do fornecedor para consulta, podendo, 
assim, utilizar das informações aqui contidas para formalizar sua proposta. 
 
Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 
21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 
3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 
 
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e o Município, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 
 
A contratação através licitação, atenderá aos princípios da eficiência e da celeridade, 
atendendo ao interesse público envolvido. 

 
2 - DO OBJETO 
 
Aquisição de Veículo do seguinte tipo e conforme descritos no Termo de Compromisso nº 
713/9432 celebrado entre o Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria Estadual 
de Saúde e o município de São Geraldo da Piedade, por intermédio da Secretária 
Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde, nos termos da Resolução nº 9.432, de 
abril de 2024, assim respectivamente: 01 (um) veículo minivan (7 lugares) - conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
3 - DESCRIÇÃO DETALHADA (QUANTITATIVO/VALOR DE REFERÊNCIA) 
 
ITEM DESCRIÇÃO DO VEÍCULO QUANT. VALOR UNIT. 

01 

VEÍCULO DE PASSEIO, VEÍCULO 07 PASSAGEIROS, 0 
km, ano/modelo igual ou superior a 2023/2024, com no 
mínimo as seguintes características: motor 1.8 flex, airbag 
duplo; ar condicionado; direção hidráulica ou elétrica, 
progressiva; travas elétricas das portas com  acionamento na 
chave, vidros elétricos sistema de freio ABS; limpador e 
lavador de vidros dianteiro e traseiro; faróis de neblina; 
transmissão automática ou manual de 5 marchas; cor branca, 
câmara de ré, central multimidia, bluetooth nos termos da 
Resolução SES  9432/2024. 

01 R$ 132.296,66 

 
O veículo descrito acima deve possuir a caracterização de veículo como “ZERO 
QUILÔMETRO PARA O PRIMEIRO EMPLACAMENTO”, necessário se faz que o mesmo 
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nunca tenha sido registrado, emplacado ou licenciado, condição esta que só pode ocorrer 
quando se adquire veículo através de uma concessionária autorizada pelo fabricante ou 
pelo próprio fabricante do veículo (Deliberação nº 064/2008 do Conselho Nacional de 
Trânsito - CONTRAN) ou pela Portaria DENATRAN n°. 190 de 29/06/2009. 
 
O veículo deverá ser entregue adesivado com a arte fornecida pelo Município, com 
aplicação do insulfilm nos vidros do veículo de acordo com a legislação vigente, deverá 
ainda oferecer veículo que possua qualidade e características iguais ou superiores ao 
descrito acima, bem como atender a todas as normas técnicas e exigidas para a 
comercialização do veículo e dos equipamentos instalados. Deverá ainda o veículo 
oferecer todos os acessórios mínimos obrigatórios, conforme legislação de trânsito em 
vigor. 
 
O veículo deverá ser entregue somente no local indicado na ORDEM DE FORNECIMENTO 
- NAF. 
 
a) Entende-se por recebimento o descarregamento e acomodação do veículo no local 
acima indicado;  
 
b) O veículo cotado deverá obedecer às normas padrões da ABNT, ser de boa qualidade e 
atender eficazmente à finalidade que dele naturalmente se espera, conforme determina o 
Código de Defesa do Consumidor; 
 
c) Caso fiquem constatadas irregularidades em relação ao objeto, ou mesmo não se 
enquadrar nas exigências mínimas, resultará na não aceitação do objeto e imediata 
rescisão do contrato. 
 
d) O não cumprimento da obrigação, ocorrerá em penalidade, nos termos da Lei Federal no 
14.133/21. 
 
A estimativa de execução do contrato pelo Município de São Geraldo da Piedade será 
imediata após assinatura da mesma. 
 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do 
contrato, prorrogável na forma da Lei Federal n°. 14.133/2021. 
 
4 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. Da necessidade 
 
Aquisição de um (01) veículos tipo MINI VAN, para auxiliar, com mais conforto e 
segurança, pacientes em Tratamento Fora do Domicílio - TFD, da média e alta 
complexidade que não é ofertada no município. 
 
A Secretaria Municipal de Saúde do município de São Geraldo da Piedade possui uma 
necessidade notória em relação ao veículo tipo MINI VAN, pois, setor de Regulação 
Municipal tem viabilizado o tratamento de pacientes em outras cidades não conta com a 
disponibilidade de um veículo exclusivo para atender a portaria Nº 55, de 24 de fevereiro de 
1999. É oportuno informar que município possui uma Unidade Básica de Saúde e uma 
Estratégia de Saúde da Família que funcionam dentro do Centro de Saúde Ulisses Passos, 
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localizada na sede do município e uma Estratégia de Saúde da Família Levy Rodrigues de 
Souza, situada no distrito do Vinhático.  
 
A aquisição deste veículo tipo MINI VAN, irá melhorar a qualidade e segurança no 
deslocamento dos pacientes durante seu tratamento, uma vez que considerando a CF 88, 
no Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação, sendo assim este veículo contribuirá para a continuidade do serviço de 
saúde.  
 
Nesta oportunidade, ressaltamos que uma vez aprovado, o plano de trabalho será 
fielmente cumprido por este Município, que se responsabiliza, neste ato pela aquisição, 
guarda, manutenção e correta utilização dos bens objeto do Convênio. Os referidos 
veículos estarão guardados, quando não estiverem em uso, no Pátio Municipal, situado à 
Avenida João da Mata Farias, n°400, centro, São Geraldo da Piedade, 39723-000, 
coordenadas (latitude e longitude, respectivamente): 18°50' 59.571" S, 42°17' 28.037" W. 
 
A responsabilidade da gestão do uso do veículo ficará a cargo da Secretaria Municipal de 
Saúde. O objeto da presente licitação pode ser classificado como objeto comum, tendo em 
vista que a descrição do objeto, seus padrões de qualidade e desempenho, conforme se 
depreende do Termo de Referência são usuais no mercado. 
 
Trata-se de aquisição de Veículos para atender os descritivos dos Planos de Trabalhos, 
que são comumente comercializados em estabelecimentos comerciais do ramo pertinente. 
O objeto não requer nenhuma descrição diferente ou específica que não sejam aquelas 
existentes no mercado. 
 
No tocante a escolha da modalidade, considera-se a obrigatoriedade da realização de 
Pregão para os serviços, serviços comuns, conforme preconiza o art. 6° da Lei Federal N° 
14.133/2021: 

 
“Art. 6º XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de 
bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor 
preço ou o de maior desconto”; 

 
Isto posto, a descrição dos serviços apresentados neste Termo de Referência, podem ser 
facilmente estipuladas, em consonância com o disposto no artigo 6° e capítulo XIII, da Lei 
Federal nº 14.133 /2021. Vejamos: 
 

“Art. 6º XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho 
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado”; 

 
Desta forma, VEÍCULO, é um item de natureza comum que pode ser encontrado no 
mercado sem maior dificuldade, podendo ser fornecido por diversas empresas, conforme 
disposto nas legislações acima citada e na Lei Federal 14133/2021. Assim, considerando a 
natureza comum do bem, é perfeitamente possível a contratação mediante realização de 
Pregão Eletrônico, inclusive, para a busca da proposta mais vantajosa para a 
administração, princípio basilar das contratações públicas, que permite a maior 
concorrência e competividade das empresas fornecedoras. 
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5 - MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 
 
Para a aquisição pretendida, será utiliza a licitação na modalidade Pregão, na forma 
eletrônica, e o critério de julgamento “menor preço” por item, em consonância com as 
disposições contidas nos artigos 6º, XLI; 17, §2º; e 33, I da Lei Federal nº 14.133/2021, que 
dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos. 
 
Por se tratar de aquisição de produtos comuns, sugerimos a licitação na modalidade 
pregão na forma eletrônica, do tipo menor preço por item.  
 
O Pregão é uma modalidade de licitação instituída pela Lei Federal nº. 14.133/21, para 
aquisição de bens e serviços comuns, bens estes que podem ser encontrados no mercado 
sem grandes dificuldades, sendo fornecidos por diversas empresas, aqueles cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado. 
  
A razão da escolha da modalidade de licitação pregão eletrônico se concretiza com os 
resultados que a Administração Pública vem alcançando com a prática dessa modalidade 
no decorrer dessa gestão. O atingimento de índices satisfatórios nos procedimentos de 
compras e principalmente com relação aos aspectos de preço e celeridade justifica a nossa 
escolha. 
 
6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 
No tocante ao requisito para participação do licitante, a interessada deve possuir reputação 
idônea, comprovando por meio das documentações de regularidade para habilitação 
jurídica, fiscal, trabalhista e financeira, em conformidade com a Lei Federal N° 
14.133/2021. 
 
Para que a contratação satisfaça plenamente as necessidades da Administração, é 
necessário que a empresa seja capaz de fornecer os equipamentos com todos os custos 
referentes ao deslocamento até o local de entrega, manutenção, seguros, taxas e imposto, 
que deve conter os critérios mínimos de qualidade, conforme especificação abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO VEÍCULO 

01 

VEÍCULO DE PASSEIO, VEÍCULO 07 PASSAGEIROS, 0 km, ano/modelo igual ou 
superior a 2023/2024, com no mínimo as seguintes características: motor 1.8 flex, airbag 
duplo; ar condicionado; direção hidráulica ou elétrica, progressiva; travas elétricas das 
portas com  acionamento na chave, vidros elétricos sistema de freio ABS; limpador e 
lavador de vidros dianteiro e traseiro; faróis de neblina; transmissão automática ou 
manual de 5 marchas; cor branca, câmara de ré, central multimidia, bluetooth nos termos 
da Resolução SES  9432/2024. 

 
Vale ressaltar, que as características atribuídas ao item a ser adquirido conforme acima, 
são facilmente encontrados no mercado, e atende os mais diferentes modelos (marcas). 
 
Para verificação da adequação aos padrões de qualidade se faz necessário a 
apresentação de catálogo. A entrega do Catálogo ou fotos do produto disponibilizado pela 
Empresa deverá ser entregue juntamente com o orçamento, e conter as informações 
minimamente detalhadas e com ilustrações mostrando os principais detalhes do produto 
disponibilizado. 
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A CONTRATADA deverá entregar o objeto deste contrato nas condições e padrões 
previstos no instrumento convocatório, seus anexos, e valores definidos, observando as 
orientações recebidas da CONTRATANTE, permitindo o acompanhamento e fiscalização 
da mesma. 
 
Nos casos em que forem constatadas falhas, vícios aparentes ou ocultos durante a 
utilização normal dos produtos licitados, o fornecedor fica obrigado a substituir o produto 
que comprovadamente tenha revelado defeito, por item equivalente, assim considerando 
aquele que apresentar características técnicas iguais ou superiores aos substituídos, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. 
 
A licitação deverá ser realizada por meio do PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA. 
 
O tipo de julgamento deverá ser MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
Deverá ser adotado o modo de disputa ABERTO, para negociação/disputa de preços. 
 
Não será admitida a subcontratação. 
 
Não terá reserva de cotas exclusivas à participação exclusiva de ME/EPP, de que trata o 
art. 48, inciso III da LC nº 123/2006.  
 
O inciso III do art. 49 da LC nº 123/2006 define a inaplicabilidade dos artigos 47 e 48 
daquele diploma legal, quando o tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração 
pública, ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 
 
A contratação com exclusividade de ME/EPP, via de regra, traz preços contratados mais 
altos. Isso significaria, no caso de haver cota reservada, que os convenentes que tivessem 
suas demandas apartadas e inseridas nos itens exclusivos para ME/EPP, teriam preços 
registrados para contratação, muito provavelmente, superiores aos dos itens em que a 
disputa for universalizada, o que colocaria em risco o próprio objetivo da licitação 
centralizada em questão, que é o de contribuir para a efetiva e mais célere execução dos 
convênios.  
 
Essas razões caracterizam a inaplicabilidade da cota reservada com exclusividade para 
ME/EPP na licitação, uma vez que o iten licitado não é divisível se tornando inviável a sua 
aplicação. 
 
7 - MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  
 
O veículo deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da entrega da 
ordem de fornecimento emitido pela secretaria requisitante.  
 
O veículo deve ser entregue somente no local indicado na ORDEM DE 
FORNECIMENTO e obrigatoriamente acompanhada da cópia da Nota de Empenho, 
Ordem de Fornecimento e Declaração de responsabilidade. 
 
Verificada a desconformidade do produto, a licitante será notificada e deverá reparar de 
maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.  
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O veículo a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a 
completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. A nota fiscal/fatura 
deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 
 
8 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 
Rotinas de Fiscalização Contratual. 
 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 115, 
caput). 
 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 
O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
 
O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 
execução do contrato. (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 118). 
 
O contratado designará formalmente o preposto, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 
 
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
 
O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei Federal nº 
14.133/2021, art. 120). 
 
Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 
121, caput). 
 
A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 
onerar o objeto do contrato (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
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As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
 
A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 
Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação fiscal da 
empresa. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 
(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
 
Acompanhar o efetivo cumprimento das demais obrigações contidas no Contrato. 
 
A gestora do contrato será a servidora Aline Cassia dos Santos - Secretaria Municipal de 
Saúde, o fiscal do contrato será o servidor devidamente designado pela autoridade 
competente no ato da contratação. 
 
9 - DO RECEBIMENTO 
 
O veículo, será recebido: 
 

• Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se 
dará em até 03 (dias) dias do recebimento provisório; 
 

• Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo; 

 

• Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a 
Ordem de Fornecimento; 

 

• O bem pode ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta; 

 

• O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato; 

 

• Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações contidas na Ordem de Fornecimento, Termo de Referência e na proposta. 
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10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade pregão na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, § 2º da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
A razão da escolha da modalidade de licitação pregão eletrônico se concretiza com os 
resultados que a Administração Pública vem alcançando com a prática dessa modalidade 
no decorrer dessa gestão. O atingimento de índices satisfatórios nos procedimentos de 
compras e principalmente com relação aos aspectos de preço e celeridade justificam a 
nossa escolha.  
 
10.1. São inúmeras vantagens possibilitadas pela modalidade. Tais como: 
➢ Celeridade e desburocratização no procedimento licitatório; 
➢ Aumento do número de participantes nas licitações; 
➢ Conquista de melhores preços (uma vez que permite que empresas de diversos locais 
do país participem dos certames); 
➢ Maior transparência dos gastos realizados pela Administração Pública; 
➢ Registro das propostas e apresentação dos documentos de habilitação na mesma fase. 
 
Outra vantagem é a simplificação das atividades do Agente de Contratação, como, por 
exemplo, organizar os lances.  
 
Por fim, está presente na escolha o princípio da eficiência contemplado no caput do art. 37 
da Constituição Federal. 
 
A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação a publicação do 
extrato do edital no Diário do Estado, do Distrito Federal ou do Município, bem como em 
jornal diário de grande circulação, além de constar na Plataforma de Pregão Eletrônico – 
LICITAR DIGITAL e disponibilizado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PCNP. 
 
As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Termo de Referência. 
 
Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no Termo de Referência.  
 
O licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais necessárias para o cumprimento das obrigações e do objeto. 
 
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

https://www.effecti.com.br/5-razoes-para-participar-de-pregao-eletronico/
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10.2 - Habilitação 
 
10.2.1. Habilitação Jurídica: 
 
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 
autorização para funcionamento no Brasil; 
 
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 
 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
10.2.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
 
➢ prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
➢ prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
➢ prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
➢ declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
➢ prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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1º de  maio de 1943. 
 
➢ prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou distrital, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
 
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
 
➢ prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados 
ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro 
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 
 
 10.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 
 
➢ Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
Federal N° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
 
11 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTE 
 
11.1. Da Contratante 
 
O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do art. 104 Lei 
Federal N° 14.133/21.  
 
Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do art. 115 da Lei n.º 
14.133/21, as especificadas neste Termo de referência.  
 
Acompanhar, fiscalizar e avaliar a entrega dos produtos do objeto deste Contrato. 
 
Emitir as ordens de fornecimento à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 
respeitando os prazos para atendimentos;  
 
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante 
vencedor;  
 
Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual;  
 
Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato 
Administrativo. 
 
11.2. Da Contratada 
 
Manter durante o período de vigência do contrato, e-mail institucional, oficial, atualizado, 
vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o contratante, para realização 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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de adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 
 
Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado pela administração 
municipal, juntamente com a emissão da ordem de compra, mediante agendamento prévio 
junto ao contratante. 
 
Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem 
obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho 
própria e as suas expensas. 
 
Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da entrega. 
 
Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam 
satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, 
durabilidade e praticidade. 
 
Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 
disponibilização, no local indicado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
conforme quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, 
tributos e outras incidências, se ocorrerem.  
 
Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da entrega, 
estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo 
com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto, quando pela 
natureza do bem, origem do produto e logística de sua entrega, for impossível substituir no 
prazo de 02 (dois) dias, podendo o contratante conceder prazo maior, desde que 
devidamente justificado. 
 
Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 
 
Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de 
acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o 
transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, 
bem como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de 
toda mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 
 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, 
salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o 
tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas 
neste instrumento. 
 
Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
 
Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades 
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decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 
 
Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz; 
 
Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao 
contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 
 
Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 
12 - SANÇÕES APLICÁVEIS  
 
O descumprimento de quaisquer das cláusulas ou obrigações diretas ou indiretas 
decorrentes do edital e seus anexos poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
13 - CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
 
O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º 
(trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota 
Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do 
mesmo, observando-se o art. 141, da Lei Federal N° 14.133/21. 
 
A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 
responsável pela fiscalização que somente atestará a entrega dos produtos e liberará a 
Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições 
pactuadas. 
 
A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação 
dos produtos recebido pela fiscalização do Município de São Geraldo da Piedade e 
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 
 
Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de São 
Geraldo da Piedade, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem 
como o número da Ordem de Compra. 
 
Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 
quaisquer ônus ao Município de São Geraldo da Piedade. 
 
A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores 
para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade 
da CONTRATADA.  
 
O Município de São Geraldo da Piedade poderá sustar todo e qualquer pagamento do 
preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso 
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verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito 
a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
 
A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do Município de São Geraldo da Piedade. 
 
Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 
que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 
 
A CONTRATADA retarde indevidamente a entrega do produto ou paralise os mesmos por 
prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de São Geraldo da Piedade. 
 
Débito da CONTRATADA para com o Município de São Geraldo da Piedade quer 
proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
 
Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 
Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 
pagamento por culpa do Município de São Geraldo da Piedade, os valores devidos serão 
acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de variação do IPCA – Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo do período do mês anterior ao do pagamento “pro rata 
tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 
 
14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 
CONTRATADA que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
a) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
 
b) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar  
 
c) declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
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d) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
f)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 
g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, na forma 
do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, as seguintes sanções: 
 
a) advertência; 
 
b) multa; 
 
c) impedimento de licitar e contratar; 
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
O detalhamento da aplicação das sanções, referente a este objeto, estará contido no edital 
da licitação e no contrato. 
 
15 - CONTROLE DA EXECUÇÃO  
 
Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar o fornecimento, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados.  
 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
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corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
16 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 
14.1. Após a assinatura do contrato, o prazo de vigência será até 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 
da Lei Federal N° 14.133/21. 
 
17 - GARANTIA DO VEÍCULO 
 
17.1. A contratada deverá prestar garantia integral do veículo contra defeitos. 

 
17.2. O prazo de garantia contratual do veículo, deverá complementar à garantia legal, é 
de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo aquisição pelo fabricante, se superior, 
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
 
17.3. Garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Órgão gerenciador; 
 
17.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria 
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 
as normas técnicas específicas; 
 
17.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 
reparos e correções necessárias; 
 
17.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 
fabricação do equipamento.  

 
17.7. Uma vez notificada, o fornecedor realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da 
data de retirada do equipamento das dependências do fornecedor ou pela assistência 
técnica autorizada. 

 
17.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, 
aceita pelo órgão gerenciador.  

 
17.9. Na hipótese do subitem acima, o fornecedor deverá disponibilizar veículo equivalente, 
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter 
provisório pelo órgão gerenciador, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos. 
 
17.10. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
órgão gerenciador ou a apresentação de justificativas pelo fornecedor, fica o órgão 
gerenciador autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do fornecedor o 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GERALDO DA PIEDADE 

Rua Ulisses Passos – 25 – Centro – CNPJ 18.307.470/0001-68 

SÃO GERALDO DA PIEDADE – MINAS GERAIS 

 

 

 
  
 

 

 

FL._____
Ass.____
____ 
 

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 
equipamentos. 
 
18 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Municipal. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA NOMENCLATURA FONTE 

00002027.1030100091.042. 44905200000  
F- 358 

Equipamento e Material Permanente 
para Unidade de Saúde 17100003210 

Equipamentos e Material Permanente 

 
19 - DAS CONDIÇÕES GERAIS  
 
O Município reserva para si o direito de não aceitar o veículo em desacordo com o previsto 
neste Termo de Referência, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas 
pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
Qualquer tolerância por parte do Município, no que tange ao cumprimento das obrigações 
ora assumidas pela contratada, não importará, em hipótese alguma, em alteração 
contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as 
condições do ajuste e podendo o Município exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.  
 
A presente contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre o Município e os agentes, prepostos, empregados ou demais 
pessoas designadas pela contratada para a execução do objeto contratual, sendo a 
contratada a única responsável por todas as obrigações ou encargos decorrentes das 
relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação 
pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer 
outra. 
 
A contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou quaisquer encarregados, 
assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, de forma 
direta ou indireta, ao Município, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da 
execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se ao 
Município o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou 
prejuízos.  
 
Contratada guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações 
ou documentos fornecidos pelo Município ou obtidos em razão da execução do objeto 
contratual, sendo vedadas todas ou quaisquer reproduções dos mesmos, durante a 
vigências do ajuste e mesmo após o seu término.  
 
Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou 
elaborados pela contratada durante a execução do objeto contratual serão de exclusiva 
propriedade do Município, não podendo ser utilizado, divulgados, reproduzidos ou 
veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização do Município, 
sob pena de responsabilização administrativa, civil ou criminal, nos termos da legislação.  
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A contratação será formalizada mediante emissão de autorização de compra, nos termos 
dos incisos I e II art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada, 
conforme o Art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
20 - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Deverá ser exigida prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
licitante, que seja pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação do Agente de Contratação em contrário. 
 
É facultada ao Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no 
ato da sessão pública. 
 
No Credenciamento e no julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de 
Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação, classificação 
e ampliar a competitividade entre os participantes.  
 
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
 
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público, sendo a Agente de Contratação autoridade competente 
para julgar esses atos.  
 
O Edital objeto desta licitação deverá ser divulgado para os possíveis interessados na 
PLATAFORMA LICITAR DIGITAL (Portal: www.licitardigital.com.br). 
 
Prefeitura Municipal de São Geraldo da Piedade/MG, 09 de outubro de 2024. 
 
 
 

________________________________ 
ALINE CASSIA DOS SANTOS 
Secretaria Municipal de Saúde 
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